


• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas
provas.
C As siglas seguintes, quando usadas, deverão ser interpretadas da forma indicada: DF = Distrito Federal; LODF = Lei Orgânica
do Distrito Federal; CLDF = Câmara Legislativa do Distrito Federal; TJDFT = Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios;
STJ = Superior Tribunal de Justiça; STF = Supremo Tribunal Federal.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Texto para os itens de 1 a 7.

Sabe o leitor o que lhe trago aqui? Uma pérola. (...)1

Pesquei-a agora mesmo na costa da Câmara Municipal.
Gosto daqueles mares, às vezes tempestuosos, às vezes banzeiros,
mas sempre fecundos. Dizem que há um plano de fazer desaguar ali4

os rios Maranhão e Caiapó, contra todas as induções de geografia, e
a despeito das leis da hidráulica. Contanto que me não tirem as
pérolas. 7

Vamos à que acabo de colher. Todos os anos, em se
aproximando o entrudo, a Câmara manda correr um edital que o
proíbe, citando a postura e apontando as penas. Até aqui a ostra;10

agora a pérola. Este ano a Câmara fez saber duas coisas: primeiro,
que a postura está em seu inteiro vigor; segundo, que deve ser
cumprida literalmente. Sim, meu senhor, literalmente; deve ser13

cumprida literalmente.
(...)
Isto em trocos miúdos, quer dizer: Meus filhos, olhem que16

agora é sério. Estou cansada de publicar editais que nem mesmo os
ingleses vêem. Não, não pode ser. Canso-me em dizer que atirar água
é um delito, encrespo as sobrancelhas, pego na vara de marmeleiro,19

e é o mesmo que se caísse um carro. Nada, agora é sério. Hão de
cumprir literalmente a postura, ou vai tudo raso. 

Entretanto, a coisa é menos fácil do que parece. A postura22

impõe multa aos que jogam entrudo, e, não podendo o infrator pagar
a multa, sofrerá “dois a oito dias de prisão”; sendo escravo, porém,
sofrerá “dois a oito dias de cadeia”. Como encaminhar literalmente25

esses dois infratores, um para a prisão, outro para a cadeia? Se não
fosse a condição da literalidade, eu, no caso dos urbanos, mandava-os
ambos para o xilindró, que é um meio-termo; mas devendo ser literal,28

não saberia que fazer.
(...)
Mas o que o leitor não suspeita é que não lhe dou esta31

pérola, e assim castigo a incredulidade com que me recebeu. Vou
restituí-la à matrona municipal. Ela a porá ao colo, nos três dias de
entrudo, para assistir ao baile dos limões-de-cheiro, que promete ser34

esplêndido, tão esplêndido que ela acabará por dançar com os outros. 
Se assim acontecer, que fará a Câmara nos anos seguintes?

Terá de recorrer a outros advérbios, ferrenhamente, implacavelmente,37

terrivelmente, e sempre inutilmente, porque nestas coisas, amiga
minha, ou se trata de um recreio popular, e é preciso fazer como
aquele chefe de polícia, que o trocou por outro; — ou se trata de40

eleições, e então, antes de dar um advérbio à execução das leis, é
melhor dar-nos o sentimento da legalidade, que está muito por baixo. 

E depois, pode ser que o povo imagine que o direito de fazer43

entrudo, como o de expor ossos de defunto nas vitrinas, é
constitucional. Se assim for, creia a Câmara que ele há de defendê-lo,
a todo custo, considerando que, se hoje lhe tirasse o de jogar água,46

amanhã pode tirar-lhe o de profanar ossos nas vitrinas da Rua do
Ouvidor. Premissa traz conseqüência; liberdade morta, liberdade
moribunda. Ou mais derramadamente: as liberdades dependem tanto49

umas das outras, que o dia da morte de uma é a véspera da morte de
outra. Vá lá em vinte palavras o que estava em duas.

Machado de Assis. Crônicas — Balas de estalo. In: Obra
Completa – volume III. Rio de Janeiro: Aguilar, 1973, p. 438-9.

Em relação às idéias e estruturas lingüísticas do texto,

julgue os itens que se seguem.

1 No segundo parágrafo, a cadeia metafórica

composta em relação a “costa”, “mares” e “pérolas”

tem o efeito de sentido de ironia no que se refere ao

funcionamento da Câmara Municipal.

2 No parágrafo às linhas de 16 a 21, por meio de

recurso de personificação, o autor dá voz à Câmara

Municipal.

3 A oração iniciada por “não podendo” (R.23) tem

valor concessivo.

4 O autor do texto discute a idéia de que a

interpretação literal da norma exigiria que os termos

“prisão” e “cadeia” fossem compreendidos com

significados diferentes, o que poderia provocar

dúvidas na imposição de pena aos infratores.

5 Pelos sentidos do texto, a expressão “matrona

municipal” (R.33) indica tratamento cerimonioso e

respeitoso em relação à instituição a que se refere.

6 Em “defendê-lo” (R.45), o pronome “-lo” refere-se

a “povo” (R.43).

7 Em “liberdade morta, liberdade moribunda” (R.48-

49), a vírgula pode ser substituída, sem prejuízo

para a correção gramatical e para a informação do

período, pela expressão significa, imediatamente

a seguir, outra.
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O Brasil é grande. Apesar de todas as crueldades e1

discriminações, especialmente contra as comunidades

indígenas e negras, e de todas as desigualdades e dores que

não devemos esquecer jamais, o povo brasileiro realizou4

uma obra de resistência e construção nacional admirável.

Construiu, ao longo do século, uma nação plural,

diversificada, contraditória até, mas que se estende de uma7

ponta a outra do território. Dos encantados da Amazônia aos

orixás da Bahia; do frevo pernambucano às escolas de samba

do Rio de Janeiro; dos tambores do Maranhão ao barroco10

mineiro; da arquitetura de Brasília à música sertaneja.

Estendendo o arco de sua multiplicidade nas culturas de São

Paulo, do Paraná, de Santa Catarina, do Rio Grande do Sul e13

da região Centro-Oeste. Esta é uma nação que fala a mesma

língua, partilha os mesmos valores fundamentais, sente-se

brasileira.16

Onde a mestiçagem e o sincretismo se impuseram,

dando uma contribuição original ao mundo, onde judeus e

árabes conversam sem medo, onde, toda migração é bem-19

vinda, porque sabemos que, em pouco tempo, pela nossa

própria capacidade de assimilação e de bem-querer, cada

migrante se transforma em mais um brasileiro.22

Luís Inácio Lula da Silva. Discurso de Posse. 

Com referência aos sentidos e às estruturas lingüísticas do texto

acima, julgue os itens seguintes.

8 A expressão “é grande” (R.1) restringe-se à extensão territorial

do Brasil.

9 A inserção de Essa nação vai dos no lugar de “Dos”, antes de

“encantados da Amazônia” (R.8), prejudica a correção

gramatical do período e altera o significado original da

informação.

10 Antes de “Onde a mestiçagem” (R.17), subentende-se a

repetição da expressão “Esta é uma nação”, que inicia o

período antecedente.

11 Os sinais de ponto-e-vírgula às linhas de 9 a 11 podem, sem

prejuízo para a correção gramatical do período, ser

substituídos por vírgulas.

12 Estaria gramaticalmente correta, à linha 14, a redação região

Centro-Oeste, esta é uma nação....

O Estado democrático estabelece o direito, a fim1

de que o limite da liberdade de cada um seja a liberdade dos
outros. O Brasil livrou-se da tutela do arbítrio e não aceita
a tutela da coação, nem o intimidam facções ou grupos.4

A liberdade implica o compromisso de fortalecer
o poder político contra a insegurança de abalos
institucionais. Ouvir a todos e conviver com todos, sem7

discriminação. Tolerância não significa concordância.(...)
A liberdade não se esgota na vontade institucional.

Ela tem de ser capaz de gerar direitos sociais, para ser a10

liberdade que não permita a morte pela fome, pelas
doenças, pela insegurança das cidades e pela ausência de
trabalho. Enfim, a liberdade é a vida; é uma perspectiva de13

vida feliz.
Mas o exercício da liberdade tem de ser integral.

Indissociáveis são as liberdades política, econômica e16

social. Todos sabem que, onde morreu a liberdade
econômica ou existe a servidão social, a liberdade política
não existe. Querer a liberdade política sem garantir o poder19

criador competitivo da iniciativa privada é não conhecer
a realidade da História. Querer liberdade econômica,
convivendo com a injustiça social e com a miséria, é admitir22

uma sociedade de privilégios que termina na violência e no
silêncio das ideologias. 

José Sarney. Discurso de Posse.

Em relação ao texto acima, julgue os itens a seguir.

13 A expressão “a fim de que” (R.1-2) pode, sem prejuízo para
a correção gramatical e para o sentido original do período,
ser substituída por qualquer uma das seguintes: para que,
com o objetivo de que, conquanto que.

14 Em “nem o intimidam” (R.4), “o” é pronome que se refere
ao antecedente “arbítrio” (R.3).

15 Em “implica o compromisso” (R.5), a substituição de “o”
por com mantém a correção gramatical e a informação
original do período.

16 Imediatamente antes da palavra “Tolerância” (R.8), pela
relação que a oração estabelece  com o período anterior,
caberia o emprego da conjunção Entretanto, seguida de
vírgula e letra minúscula.

17 O trecho “ser integral. Indissociáveis são as liberdades”
(R.15-16) admite, sem prejuízo para a correção gramatical
do texto, a seguinte reescrita: ser integral, uma vez que são
indissociáveis as liberdades.

18 As vírgulas logo após “que” (R.17) e “social” (R.18)
justificam-se por isolar oração subordinada adjetiva
restritiva deslocada de sua posição na ordem direta.

19 A substituição de “convivendo” (R.22) por já que se
convive mantém a correção gramatical e o sentido original
do período.

20 A linguagem do primeiro parágrafo do texto é inadequada
para a redação de correspondências oficiais em razão de
sua subjetividade.
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Acerca da elaboração, redação, alteração e consolidação das leis

do DF, julgue os seguintes itens.

21 Procedimento legislativo é o conjunto de atos pré-ordenados

que objetivam a formação das leis mediante a colaboração

entre os poderes do DF.

22 O procedimento legislativo, disciplinado pelo Regimento

Interno da CLDF,  pode ser ordinário, sumário ou especial.

23 No âmbito do Poder Legislativo do DF, denomina-se lei

complementar aquela que disciplina matéria que a LODF

determina como seu objeto, e resolução, a lei que disciplina,

com efeito externo, matéria de competência privativa da

CLDF.

24 A iniciativa comum pode ser  exercida pelo governador do

DF, por qualquer membro ou órgão da CLDF e pelos

cidadãos.

No que se refere ao Regimento Interno da CLDF, julgue os

próximos itens.

25 A denominação Câmara Legislativa decorre da fusão dos

nomes atribuídos às casas legislativas dos municípios e dos

estados-membros da Federação, respectivamente.

26 As sessões legislativas ordinárias têm a duração de nove

meses e meio e são divididas em dois períodos, sendo o

primeiro iniciado em 1.º de fevereiro e o segundo, em 1.º de

agosto.

27 Na sessão legislativa extraordinária, a CLDF somente

deliberará sobre a aprovação do projeto de lei de diretrizes

orçamentárias.

28 Cabe à Mesa Diretora organizar a relação dos deputados

distritais, que deverá ser concluída após a sessão de posse.

29 A criação das regiões administrativas do DF ocorrerá

mediante lei aprovada pela maioria simples dos deputados

distritais, e sua extinção dar-se-á mediante maioria absoluta.

30 Os conselhos de representantes comunitários funcionam junto

às administrações regionais como órgãos deliberativos,

consultivos e fiscalizadores dos atos de gestão dos

administradores.

Quanto à Constituição Federal e aos direitos e garantias

fundamentais, julgue os seguintes itens.

31 O Brasil adota uma Constituição de tipo rígido e formal, de

maneira que as únicas normas de nível constitucional, no país,

são a própria Constituição e as emendas constitucionais

regularmente aprovadas pelo Congresso Nacional.

32 Os direitos e garantias fundamentais integram a proteção

constitucional mais importante dirigida aos indivíduos, aos

grupos e, em certos casos, até às pessoas jurídicas; apesar

disso, esses direitos não têm caráter absoluto, portanto podem

sofrer limitações.

Julgue os itens a seguir, acerca da organização do Estado e do
Poder Legislativo.

33 Em relação ao DF, é correto afirmar que, embora ele
possua as competências reservadas aos estados-membros,
não pode ser dividido em municípios; ele é regido por lei
orgânica votada em dois turnos por sua Câmara Legislativa,
com intervalo mínimo de dez dias entre as votações.

34 Uma das mais importantes formas de atuação do Poder
Legislativo consiste nas comissões parlamentares de
inquérito que se destinam a investigar possíveis atos
ilícitos, os quais devem ser determinados para se permitir
a instauração válida da comissão. Essas comissões devem
funcionar por prazo certo e têm poderes de investigação
semelhantes aos das autoridades judiciárias, muito embora
determinadas medidas somente possam ser decretadas pelo
Poder Judiciário, como é o caso da prisão preventiva.

Em relação à tributação e às finanças públicas, julgue os itens
seguintes.

35 No que tange à repartição das competências tributárias, a
competência para instituir taxa será da pessoa jurídica de
direito público que preste serviço de qualquer natureza ao
qual a taxa esteja associada, ou que exerça poder de polícia
do qual a taxa decorra.

36 Em virtude do princípio constitucional da legalidade,
apenas a lei em sentido formal, isto é, aquela aprovada pelo
Poder Legislativo após o devido processo, pode criar ou
majorar tributos; em conseqüência, o Poder Executivo não
pode fazê-lo por meio de medida provisória.

37 É privativa da União a competência para emitir moeda, a
qual é exercida pela Casa da Moeda do Brasil.

Julgue os itens que se seguem, a respeito da LODF e da
organização do DF.

38 De acordo com a LODF, um dos objetivos prioritários do
DF consiste em preservar o conjunto urbanístico de
Brasília, de suas cidades-satélites e do chamado Entorno do
DF, de maneira a se preservar sua identidade, adequando-se
as exigências do desenvolvimento à defesa de sua memória,
de sua tradição e de suas peculiaridades.

39 Se, em determinado ano, um anteprojeto de lei for rejeitado
pela CLDF, a matéria dele constante poderá ser
reapresentada a esse órgão na mesma sessão legislativa,
desde que a maioria absoluta dos membros da casa assim
proponha; por outro lado, se o veto do Poder Executivo a
um projeto de lei for derrubado pela CLDF, o projeto
poderá vir a ser promulgado pelo próprio presidente da
Câmara, caso o governador não o faça dentro de certo
prazo.

40 Um indivíduo não-nascido no Brasil não pode ser eleito
governador do DF, à luz das disposições da LODF.
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No atinente aos atos administrativos, ao controle da administração
pública, aos contratos administrativos e aos agentes
administrativos, julgue os itens subseqüentes.

41 Para, pelo menos, parte da doutrina especializada, não
obstante o dever de legalidade da administração pública, esta
pode, em casos excepcionais e observadas certas condições,
deixar de declarar a invalidade de um ato administrativo,
quando constatar e justificar cabalmente que a anulação
causará mais mal que a manutenção do ato.

42 Uma das modalidades mais relevantes de controle da
administração pública é o realizado por ela própria, o qual
decorre do poder de autotutela dos entes e órgãos públicos;
esse controle interno fundamenta-se no princípio da
legalidade e pode ser tanto realizado de ofício quanto
mediante provocação do interessado; pode, ainda, ser
preventivo, concomitante ou posterior.

43 Devido à presunção de validade dos atos da administração
pública e à formalidade a eles inerente, os contratos
administrativos concernentes a direitos reais sobre imóveis
não precisam ser lavrados em serviço notarial.

44 A atuação de particulares em colaboração com o poder
público pode ocorrer até independentemente de remuneração,
bem como em situações nas quais a remuneração não é paga
pelo ente público, mas por pessoas jurídicas de direito
privado.

Julgue os itens a seguir, no que tange aos poderes e princípios
básicos da administração e aos serviços públicos.

45 O poder regulamentar é a única maneira pela qual se exerce
a função normativa do Poder Executivo.

46 Por força do princípio do devido processo legal, a
administração deve sempre comunicar ao interessado
qualquer decisão que lhe afete a propriedade ou a liberdade;
essa comunicação deve ser feita, em regra, previamente à
prática do ato, mas poderá ser posterior, em situações
excepcionais.

47 De acordo com Celso Antônio Bandeira de Mello, o princípio
da adaptabilidade implica a atualização e a modernização dos
serviços públicos, ainda que isso ocorra apenas em função das
possibilidades materiais do poder público.

Referentemente à Lei de Licitações e Contratos Administrativos
(Lei n.º 8.666/1993), à Lei n.º 8.112/1990, da União, na forma
consolidada pelo Decreto Legislativo n.º 1.094/2004, e à Lei de
Permissões e Concessões, julgue os itens seguintes.

48 As sociedades de economia mista e empresas públicas
exploradoras de atividade econômica não estão obrigadas a
licitar.

49 Nos termos do Decreto Legislativo n.º 1.094/2004, que
consolidou a aplicação, no DF, da Lei n.º 8.112/1990, da
União, a responsabilidade do servidor do DF pelo
cometimento de ilícito pode ser, de modo cumulativo, de
natureza cível, penal e administrativa, e de modo
relativamente independente; no caso de o agente público
cometer ato sujeito à pena de demissão, esta pode ser aplicada
ainda que o servidor não tenha sofrido sanção anterior.

50 Uma das características essenciais das concessões e
permissões de serviços públicos consiste em que a
remuneração do prestador do serviço se faz, necessariamente,
mediante a cobrança de tarifa dos usuários, de maneira a não
onerar o Estado pela prestação da atividade.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Em relação a documentação, julgue os itens seguintes.

51 Documentação é o processo de reunir, classificar e difundir
documentos em todos os campos da atividade humana.

52 Documentação jurídica é a reunião, a análise e a indexação
da legislação e de todos os documentos oficiais relativos a
atos normativos ou administrativos.

53 A informação jurídica possui como característica dois tipos
de fontes distintas: a legislação (leis, portarias, medidas
provisórias) e a jurisprudência (acórdãos, sentenças).

Julgue os itens a seguir, acerca de biblioteconomia e ciência da
informação. 

54 Para que os documentos do acervo de uma biblioteca sejam
disponibilizados ao público, é necessário que os mesmos
tenham recebido o processamento técnico, que consiste na
análise temática e na análise descritiva.

55 Entre os tópicos relativos aos requisitos básicos da gestão
de qualidade total em unidades de informação, incluem-se
conhecimento e normalização dos processos de trabalho e
melhora na gestão interna das organizações .

56 Memória principal, unidade aritmética e lógica e unidade
de controle não são componentes da unidade central de
processamento de um computador.

57 Os dispositivos de saída aceitam os dados da unidade
central de processamento do computador, convertendo-os
para o formato de saída desejado. Monitores e impressoras
são os dispositivos principais de saída.

Julgue os itens seguintes, referentes a normas técnicas para a
área de documentação.

58 Em publicações periódicas, o sumário deve estar localizado
na folha de rosto.

59 A NBR-6027/1989 define sumário como a enumeração de
elementos selecionados do texto, na ordem de sua
ocorrência.

60 Em índices, é recomendável a apresentação de entradas em
linhas separadas, com recuo regressivo da esquerda para a
direita para subcabeçalhos.

61 Na abreviatura de periódicos com mesmo título genérico e
mesmo local de publicação, deve-se incorporar o nome do
editor.

62 Suplemento é definido como um documento que se
adiciona a outro para ampliá-lo ou aperfeiçoá-lo, possui
relação editorial e física com aquele e pode ser editado com
periodicidade e(ou) numeração própria.

63 Não é necessário que o título do índice defina a função
e(ou) o conteúdo do índice.

64 Jurisdição e órgão judiciário competente, título e número,
partes envolvidas (se houver), relator, data e dados da
publicação são considerados elementos essenciais para a
referência de acórdãos.
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Acerca de indexação, julgue os itens subseqüentes.

65 Os termos de indexação podem denotar alguns tipos de
conceitos, entre eles, classes de coisas, mas não suas
propriedades.

66 No tesauro, o termo associado (TA) representa um conceito
ligado por associações genéricas.

67 Ponderação e indicadores de função permitem o aumento da
revocação, enquanto o controle de sinônimos aumenta a
precisão.

68 No índice articulado de assuntos, as entradas são geradas a
partir de uma pequena descrição narrativa do documento.

69 Os sistemas pré-coordenados têm como uma de suas
características a dificuldade de representação
multidimensional das relações entre os termos. Nesses
sistemas, os termos podem ser combinados entre si no
momento em que se realiza a busca.

Julgue os itens seguintes, em relação a resumos.

70 O resumo é uma apresentação breve, concisa, dos principais
aspectos de um texto. Assunto, objetivo, método, resultado e
conclusão são informações essenciais em um resumo.

71 A apresentação de dados qualitativos e quantitativos contribui
para aumentar a qualidade de um resumo indicativo.

72 A quantidade de palavras contidas em um resumo, ou seja,
sua extensão, é definida de acordo com o tipo de documento.
Para dissertações e teses, a NBR-6028/2003 recomenda que
sejam usadas até 700 palavras.

73 O resumo bem elaborado é escrito na 3.ª pessoa do singular,
com verbos na voz passiva.

74  Um resumo que dispensa a consulta ao documento original
é denominado resumo indicativo.

Quanto a catalogação, julgue os itens a seguir, de acordo com o
AACR2.

75 A página de rosto de uma monografia complementada por
outras partes do documento não permite descrever as oito
possíveis áreas de catalogação.

76 A área ausente nas monografias é a terceira do primeiro
parágrafo: detalhes específicos de materiais.

77 Pista é o parágrafo onde são registradas as entradas
secundárias; inicia-se na segunda margem e sua continuação
se dá na primeira margem.

78 Normas jurídicas dos tribunais têm entrada pelo nome do
tribunal responsável por elas, sendo elaboradas as entradas
secundárias pertinentes.

79 Os dados relativos à edição são separados dos dados da área
que a precede por ponto, espaço, travessão e espaço, escritos
na mesma linha, até onde a disponibilidade de espaço o
permitir.

80 A primeira área da catalogação é constituída do título
propriamente dito (principal), títulos alternativos, títulos
equivalentes, outras informações sobre o título (inclusive
subtítulo), e indicação de responsabilidade.

Ainda com relação a catalogação e considerando o AACR2,
julgue os itens que se seguem.

81 Se a indicação de edição ocorrer em mais de um idioma, é
correto escolher a do título principal ou a primeira
registrada. Pode-se, também, registrá-las todas como
equivalentes, separadas pelo sinal = (igual). 

82 O título uniforme deve ser empregado em obras com títulos
que se apresentam com variações e em obras conhecidas
por nomes diferentes.

83 A pontuação normal da última área de um parágrafo é o
ponto, exceto quando se empregar outro sinal exigido pelo
AACR2.

84 Em uma descrição bibliográfica, utiliza-se um número
mínimo de dois parágrafos.

Julgue os itens a seguir, relativos a catálogos, organização e
administração de bibliotecas.

85 O catálogo dicionário é organizado em uma única ordem
alfabética de autor, título e assunto.

86 O planejamento da unidade de informação exige o
estabelecimento de uma estrutura organizacional, ou seja,
a determinação de funções, como seleção e aquisição de
componentes, como coleções e equipamentos, e de
configuração. Os recursos humanos não estão incluídos
nessas etapas.

87 A distribuição física das coleções, o arranjo das estantes e
as atividades relativas a conservação e restauração estão
relacionadas com a função administrativa.

88 O relatório da biblioteca pode ser visto como um
instrumento de marketing, pois o conjunto de informações
nele contido é uma divulgação dos serviços realizados pela
biblioteca.

89 O marketing e os métodos de promoção dos serviços de
informação auxiliam no conhecimento dos usuários reais ou
potenciais das unidades de informação, pois, entre seus
objetivos, está o de favorecer a aproximação de uma
instituição com seu público.

Em relação ao desenvolvimento de coleções, julgue os itens
seguintes.

90 No processo de formação e desenvolvimento de coleções,
são identificados os pontos fortes e fracos do acervo em
relação às necessidades dos usuários e aos recursos da
comunidade.

91 Descarte de materiais é o processo de transferência de
documentos do acervo para o depósito por tempo
determinado.

92 Políticas de seleção e de aquisição e estudo de comunidade
permitem tornar mais eficiente o processo de formação e
desenvolvimento de coleções.
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Considerando a estrutura e as características de publicações,
julgue os próximos itens.

93 A seção 2 do Diário Oficial da União publica, em resumo, os
atos relativos ao provimento ou à vacância de cargo público

dos servidores civis e militares da União, de suas autarquias
e das fundações públicas, bem como dos servidores do Poder

Legislativo e do Poder Judiciário.

94 Na seção 1 do Diário da Justiça, são publicados os atos de

caráter judicial do Tribunal Regional Federal e do Boletim da
Justiça Federal – Seção Judiciária do DF – 1.ª Região.

95 Atas dos órgãos dos poderes Executivo e Legislativo,
inclusive do Tribunal de Contas do DF, são publicadas no

Diário Oficial do DF somente com elementos necessários à
sua identificação, vigência e eficácia.

96 Não são publicados na seção 3 do Diário da Justiça os atos de
caráter judicial do Tribunal Regional Eleitoral do DF.

97 Na seção 3 do Diário Oficial da União são publicados os atos
de elogio, homenagens, agradecimentos, concessão de

vantagens e indenizações, entre outros.

Julgue os itens seguintes, acerca de referência e bibliografia.

98 Um dos objetivos do serviço de referência é possibilitar a
recuperação de informações.

99 O serviço de referência deve promover o uso do sistema de
informação e de seus recursos, desenvolvendo atividades de

treinamento dos usuários para o uso do acervo, de catálogos,
de bases de dados e para o acesso às bibliotecas virtuais.

100 Os serviços de notificação corrente têm, entre seus
componentes básicos, bases de dados, retroalimentação e

fornecimento de documentos.

101 A bibliografia nacional, utilizada como instrumento para

seleção e aquisição de obras para o acervo, não deve conter
materiais não-textuais.

102 A bibliografia brasileira, mantida pela Biblioteca Nacional,
não constitui a bibliografia nacional oficial corrente.

Julgue os itens subseqüentes, quanto a estudos de usuários.

103 Relatórios, planos de trabalho, regulamentos e estudos

técnicos, além de entrevistas e questionários, são fontes de
informação para o estudo de usuários.

104 O planejamento de novos serviços na unidade de informação
e a melhoria dos serviços já existentes requerem que se

conheça o perfil do usuário, ou seja, que se identifiquem quais
os serviços ou coleções que utiliza, de que forma os utiliza e

os motivos  dessa utilização.

105 Estudo de usuário é o conjunto de estudos que analisam

qualitativa e quantitativamente — principalmente com
aplicação de métodos estatísticos — os hábitos de informação

dos usuários.

Acerca da automação dos sistemas de informação, julgue os
itens seguintes.

106 Social science citation index, arts and humanities citation
index e science citation index são as bases de dados que
compõem o banco de dados STN.

107 Os campos de tamanho variável no formato MARC são
precedidos por um parágrafo (tag) e por indicadores e
terminam com um delimitador.

108 O formato comum de comunicação é um formato de
registro especial, não encontrado em bases de dados
bibliográficos.

109 Sistemas de classificação e tesauros não fazem parte dos
critérios considerados na avaliação de bases de dados.

110 O protocolo Z39.50 foi criado para permitir busca e
recuperação de informação em bases de dados semelhantes.

Julgue os próximos itens acerca de fontes jurídicas.

111 A Revista de Informação Legislativa é publicada pela
CLDF desde 1997.

112 A Bibliografia Brasileira de Direito (BBD) é alimentada
pelas bibliotecas que integram a rede SABI, da qual faz
parte a biblioteca da CLDF.

113 O consórcio BDJur é uma rede de bibliotecas digitais
formada pelos órgãos do Poder Judiciário, englobando as
esferas federal e estadual, além dos órgãos essenciais e
auxiliares da justiça. Esse instrumento integra, em um único
portal, os mais importantes repositórios de informação
digital jurídica do Poder Judiciário.

114 A base de dados NJUR é constituída de referências à
legislação de hierarquia superior: Constituição Federal,
emendas constitucionais, leis complementares, ordinárias e
delegadas, medidas provisórias, resoluções do Senado
Federal e decretos executivos, bem como algumas normas
de grande relevância.

115 A base de dados NJUR contém a legislação do Tribunal de
Contas do Distrito Federal.

Com relação à Classificação Decimal Universal (CDU), julgue
os itens a seguir.

116 Auxiliares especiais indicam características geralmente
repetitivas, que se aplicam em todas as tabelas principais.

117 Sinais biterminais existem na maioria das tabelas auxiliares
dependentes, ou seja, Ii a Ik.

118 Colchetes podem ser usados como um dispositivo de
subagrupamento dentro de uma combinação complexa de
números CDU, com o objetivo de esclarecer a relação entre
seus componentes.

119 O ponto é usado na tabela auxiliares comuns de tempo da
mesma forma que em outras partes da CDU, ou seja, após
cada terceiro dígito.

120 O sinal de coordenação + (adição) liga dois ou mais
números consecutivos da CDU para indicar um assunto
composto para o qual não exista um número simples.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova — que vale dez pontos —, faça o que se pede, usando o espaço indicado no presente caderno para rascunho.
Em seguida, transcreva o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado,
pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de trinta linhas será desconsiderado.
• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas na primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer assinatura

ou marca identificadora fora do local apropriado.

Observamos que, por maiores e mais eficazes que sejam

as mudanças sociais, o vértice condutor destas é a informação
que transmite, divulga e dissemina novos conceitos, valores e

forma opinião. Se o século XX foi o século da produção
industrial, dos bens de consumo duráveis, o século XXI será o

século da informação, da sociedade do conhecimento, e
apresenta um aspecto importante que é a centralidade da

informação. Tudo gira em torno de informações, sejam elas
registradas ou transmitidas verbalmente. A informação adquire

uma dimensão social a partir do momento em que é
configurada sua centralidade e quando o modo de vida, os

valores, as crenças, os novos paradigmas, as perspectivas de
cada cidadão são determinados pelo nível de acesso que têm

à informação. Cada avanço tecnológico tem implicações
maiores para o processo de organização da informação e, sem

dúvida, oferece acesso aperfeiçoado à informação e maior
flexibilidade para o seu uso. Nesse sentido, a última década

apresentou o aparecimento de recursos eletrônicos, incluindo
os catálogos on-line, bases de dados bibliográficas, bases de

dados numéricas, CD-ROM, recursos com textos integrais e,
mais recentemente, a capacidade de explorar a riqueza da

informação em formato múltiplo que está disponível na
Internet. Deve-se alertar para a responsabilidade do

profissional em entender a informatização como um processo
que proporciona a chave para que os sistemas de informação

se aperfeiçoem, se expandam, se liguem, com a finalidade de
executar melhor o serviço e torná-lo mais conveniente para o

profissional e o usuário.

Adelaide Ramos Corte et al. Avaliação de softwares

para bibliotecas e arquivos: uma visão do cenário

nacional. São Paulo: Polis, 2002(com adaptações).

Considerando o texto acima como referência inicial, redija um texto que explique como o processo de informatização nas unidades
de informação contribui para 

a) o pleno atendimento às necessidades dos usuários;

b) a melhoria dos serviços de informação prestados pelas bibliotecas;

c) as mudanças nos hábitos de acesso e no uso da informação.
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